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VOTOS DE PROFUNDO PESAR N.° 42/2025

O Presidente da República expressa o seu  mais profundo pesar
pelo falecimento no dia 8 de Setembro de 2025, do Saudoso,
Armando Magno ‘’Malaca’’, sobrevivente da luta pela
independência de Timor-Leste durante longas décadas.

Neste momento de dor e luto, o Presidente da República
expressa as suas mais sentidas condolências à família e amigos,
e a todos os Combatentes da Libertação Nacional, em Timor-
Leste, sublinhando a grande perda que a morte do Saudoso,
Armando Magno ‘’Malaca’’,  representa.

Expressamos igualmente um voto de agradecimento ao
Saudoso, Armando Magno ‘’Malaca’’,  o qual dedicou grande
parte da sua vida ao serviço do País.

Publique-se.

O Presidente da República

_______________
José Ramos-Horta

Assinado no Palácio Presidencial Nicolau Lobato, em Díli, no
dia 9 de Setembro de 2025

Na alínea l) do número 1 do Artigo 26.º as competências de
superintender, inspecionar e fiscalizar os jogos sociais e de
diversão, máquinas de jogo e jogos tradicionais; e

Na alínea o) do mesma disposição legal, as competências de
suspender e revogar a licença do exercício das atividades
turísticas, nos termos da lei.

Atendendo a que o Decreto-Lei n.º 78/2023 de 11 de Outubro,
que estabelece a estrutura orgânica orgânica do Ministério do
Turismo e Ambiente reforça, na alínea k) do número 2 do Artigo
2.º, o poder de superintender, inspecionar e fiscalizar os jogos
sociais e de diversão, máquinas de jogo e jogos tradicionais e,
na alínea n) da mesma norma legal a prerrogativa de suspender
e revogar a licença do exercício das atividades turísticas, nos
termos da lei.

Considerando que o supracitado Decreto-Lei, que estabelece
a estrutura orgânica orgânica do Ministério do Turismo e
Ambiente, consagra, no número 5 do Artigo 4.º, a Inspeção-
Geral de Jogos (adiante IGJ) como integrante da Administração
direta do Estado, no âmbito do Ministério, com estrutura e
competências definidas em diploma próprio, dispondo de
autonomia técnica e administrativa.

Considerando que o número 2 do Art 53º do Decreto-Lei N.º 6/
2016 de 20 de Abril, que regulamenta a atividade ede exploração
dos jogos, atribui competência inspetiva e fiscalizadora da IGJ
para a apreciação e o sancionamento das infrações adminis-
trativas das concessionárias, bem como a aplicação de medidas
preventivas.

Tendo ainda em conta que, nos termos do número 2 do Artigo
59.º do supracidado Decreto-Lei N.º 6/2016, os processos
contraordenacionais são instaurados por agentes da entidade
fiscalizadora e decididos pelo Inspetor-Geral de Jogos, entre
outras competências e prerrogativas deste diploma e do
Decreto do Governo N.º 10 /2008 de 11 de Junho que aprova a
estrutura da Inspecção-Geral de Jogos.

Assim,

Ao abrigo das disposições legais acima identificadas e das
inerentes competências que me são atribuídas, decido:

1.   Delegar no Exmo. Senhor Aníbal Carvalho Martins, Inspetor-
Geral dos Jogos, a competência para determinar a
suspensão dos contratos de concessão nos termos e
condições de incumprimento previstos no Artigo 58.º do
Decreto-Lei N.º 6/2016 de 20 de Abril, sem poderes de
subdelegação.

2.  O presente Despacho produz efeitos no dia seguinte ao da
sua assinatura.

Publique-se.

Díli,  de 22  Agosto de 2025

O Vice Primeiro - Ministro Ministro Coordenador dos Assuntos
Económicos, e Ministro do Turismo e Ambiente

Francisco Kalbuadi Lay

DESPACHO N.º107GMTA/VIII/2025

DELEGAÇÃO  DE  COMPETÊNCIAS

Considerando que o Decreto-Lei N.º 46/2023 de 28 de Julho
que aprova a estrutura orgânica do IX Governo Constitucional,
prevê que a delegação de competências deve proceder dos
dirigentes de maior grau hierárquico para os dirigentes de grau
inferior e, bem assim, estabelece no número 2 do Artigo 39.°
que os membros do Governo podem delegar a competência
relativa aos serviços, organismos, entidades e atividades deles
dependentes, nos dirigentes da Administração Pública ou a
estes equiparados.

Considerando a necessidade de operacionalizar e agilizar a
realização das atividades do Ministério e distr ibuir
responsabilidades de forma mais eficiente com os respetivos
órgãos e serviços.

Considerando que pelo referido diploma, o Ministério do
Turismo e Ambiente é o departamento governamental respon-
sável pela conceção, execução, coordenação e avaliação das
políticas, definidas e aprovadas pelo Conselho de Ministros
para as áreas do turismo e do ambiente, cabendo-lhe,
nomeadamente, na área da indústria turística do jogo:
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DESPACHO N.º 39/2025

Nomeação dos membros do júri para o “Serviços de desenho
detalhado de Engenharia (DED) (RFQ/146/TR-2025” e
aprovação das peças de procedimento.

Na qualidade de órgão responsável pela decisão de abertura
do procedimento de contratação pública e nos termos do
disposto nos n.º 1 e 2 do artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 22/2022,
de 11 de maio, alterado pelo Decreto - Lei n.º 14/2023, de 12 de
abril, que aprova o Regime Jurídico do Aprovisionamento, dos
Contratos Públicos e das Respetivas Infrações, torna-se
necessário nomear o júri para o concurso “Serviços de desenho
detalhado de Engenharia (DED) (RFQ/146/TR-2025 )” e
aprovação das peças de procedimento.

Consequentemente, determino a composição do júri do
seguinte modo:

A. Membros do Júri Serviços de desenho detalhado de
Engenharia (DED) (RFQ/146/TR-2025; e aprovação das
peças de procedimento.

1.   Sr. Rana Latif - Presidente do Júri

2.   Sra. Jumerlinda Freitas - Vogal Efetivo

3.   Sra. Justina F.P. - Vogal Efetivo

4.   Ir. Luís António Ramalho da Silva Pereira - Vogal Efetivo

5.   Ir. Surianto Mappangara - Vogal Efetivo

6.   Sra. Odelia Magno – Suplente

B.  Acompanhar os trabalhos do júri e participam nas suas
reuniões, sem direito a voto o Sr. Hermingardo Albano
Soares, Diretor Executivo da CNA.

C.  Caberá ao Sr. Diretor Executivo do CNA promover a legali-
dade e conformidade trabalhos do júri, a elaboração das
respetivas atas e a prestação de todo apoio administrativo
necessário.

D. O presente Despacho entra em vigor na data da sua
assinatura.

Publique-se

Díli, 01 de setembro de 2025

Dr. Afonso Carmona
Presidente do Tribunal de Recurso

DESPACHO Nº 40/2025

O Presidente do Tribunal de Recurso, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Constituiçao da Republica
democrática de Timor-Leste e demais normas legais
pertinentes, nomeadamente o Decreto Lei nº 34/2012, de 18 de
Julho, alterado pelo Decreto Lei nº 11/2016, de 11 de Maio e,
Decreto Lei nº 19/2012, de 25 de Abril (Estatuto dos Oficiais de
Justiça) e, Estatuto dos Magistrados Judiciais (Lei 8/2008 de
20 de Setembro) e, Lei nº 25/2021, de 2 de Desembro, Lei da
Organizaçao Judiciaria.

CONSIDERANDO a necessidade de estruturar o Tribunal de
Recurso com o regime aplicável aos serviços das secretarias
ao bom desempenho das atividades da sua competência, criado
pelo  Decreto Lei nº 34/2012, de 18 de Julho, alterado pelo
Decreto Lei nº 11/2016, de 11 de Maio e, Decreto Lei nº 19/
2012, de 25 de Abril (Estatuto dos Oficiais de Justiça)  e,
Estatuto dos Magistrados Judiciais (Lei 8/2008 de 20 de
Setembro) e, Lei nº 25/2021, de 2 de Desembro, Lei da
Organizaçao Judiciaria.

CONSIDERANDO que o mandato da anterior nomeação do
Secretário Superior já TERMINADO.

DECIDO proceder às seguintes nomeações com caracter
comissão de serviço :

1).   Nº Mec : 00842-7
        Nome : Amaro Joaquim
        Categoria : Escrivão de Direito,
        Origem : Tribunal Judicial de Primeira Instância  de

   Díli
        Provimento : Comissão de Serviço
        Categoria : Escrivão de Direito, exercendo em regime

  de comissão de serviço o lugar de
  Secretário.

        Destino :Tribunal de Recurso, declarando vago o
  lugar para, em regime de comissão de
  serviço, ser nomeada Secretário Superior
   para o Tribunal de Recurso.

       Obs : Art.º 10º e 21º do Decreto Lei nº 19/2012, de
  25 de Abril (EOJ)

2).  Nº Mec : 3178-0
       Nome : Johanes Naro
       Categoria : Secretário
       Origem : Tribunal Judicial de Primeira Instância  de

                  Oecusse
      Provimento : Comissão de Serviço
      Categoria : Secretário, exercendo em regime de

  comissão de serviço o lugar de Gabinete
  do Presidente.

      Destino : Tribunal de Recurso.
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3).  Nº Mec :  1259-9
       Nome : Augusto Soares.
       Categoria : Adjunto de Escrivão.
       Origem : Tribunal Judicial de Primeira Instância  de

   Díli.
       Provimento : Comissão de Serviço
       Categoria : Escrivão de Direito Interino, Exercendo em

  regime de Comissão de Serviço o lugar de
  Gabinete do Presidente.

        Destino :Tribunal de Recurso

Dê-se conhecimento do presente despacho à Comissão Função
Pública e todos os Oficiais de Justiça visados no movimento,
aos Senhores Juízes Administradores e aos Director Geral,
Director Finanças e Director de Recursos Humanos do Tribunal
de Recurso.

Prazo de para início de funções: 5 dias, com excepção para os
movimentados de e para o enclave do Oé-Cusse que é de 10
dias, a contar da publicação no Jornal da República.

Publique-se.

Díli, 11 de Setembro de 2025

O Presidente do Tribunal de Recurso

Dr. Afonso Carmona

RETIFICAÇÃO N.o 9

Por um lapso de escrita no Despacho do Ministro da
Administração Estatal No 36/M-MAE/VII/2025, data 25 de
Agosto de 2025, sobre “Estabelece a Unidade de Gestão de
Projeto para a Implementação do Sistema de Gestão de
Residuos Sólidos de Dili, publicado no Jornal da República
Série II, N.o 35, na Página 1051 no n.o 3, declaro que seja
publicada a presente retificação com a seguinte correção:

3. A UGP-RSU-DÍLI é composta por:

a)   Um gestor de projeto;

b)   Um gestor de contratos;

c)   Dois engenheiros mecânicos;

d)   Dois engenheiros civis;

e)  Um gestor financeiro deve-se ler: Um engeneheiro
ambiental;

f)  Um oficial de ligação social deve-se ler: Um gestor
financeiro;

g)   Um especialista GIS deve se ler: Um oficial de ligação
social;

h)   Um especialista GIS

Díli, 8 de setembro de 2025

Benigno Humberto G. da Cruz
Chefe de Gabinete

RETIFICAÇÃO N.O 10

Relativamente ao Despacho Ministerial n.º 30/MESCC/IX/2025,
sobre a delegação de competências na Diretora-Geral do Ensino
Superior e Ciência do Ministério do Ensino Superior, Ciência e
Cultura, para assinatura de um acordo técnico, publicado no
Jornal da República em 29 de agosto de 2025, cumpre-me
informar que se verificou um lapso na redação do referido
diploma.

Onde se lê:

Despacho Ministerial n.º 30/MESCC/IX/2025

Deve ler-se:

Despacho Ministerial n.º 32/MESCC/IX/2025,

Face ao exposto, solicita-se a Vossa Excelência que se digne
autorizar a retificação do referido Despacho Ministerial, para
efeitos de publicação no Jornal da República.

Com os melhores cumprimentos,

Dili 05 de setembro de 2025

Hermenegildo G. Conceição
Coordenador da Unidade Jurídica-MESCC

DESPACHO MINISTERIAL N.º 33//IX/MESCC/2025

Pagamento de suplemento remuneratório aos funcionários
públicos do Ministério das Finanças que exerceram

funções de formação no Ministério do Ensino Superior,
Ciência e Cultura

O Ministério do Ensino Superior, Ciência e Cultura é
o departamento do  IX Governo Constitucional  responsável
pela pelo setor de ensino superior nos termos previstos pelo
artigo 22.º da Orgânica do IX Governo Constitucional, Decreto-
Lei n.º 46/2023, de 28 de julho;
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ANEXO 

N.º Nome dos Formadores 
Estatuto de 

Formadores 
Área de Treinamento 

1 Eduk da Maia Funcionário Público 

Competência técnica na área dos 

pagamentos e adiantamentos (cash 

advances) 

2 Leonardo de Araújo Funcionário Público 
Competência técnica na área dos 

pagamentos e adiantamentos (Middle office)  

3 José António C. Sarmento Funcionário Público 
Competência técnica na área do 

aprovisionamento e contratação pública 

4 Nenik Maria Imaculada Ximenes Funcionária Público 
Competência técnica na área dos 

pagamentos e adiantamentos (Back office)  

 

A formação profissional e técnica dos funcionários
do Ministério do Ensino Superior, Ciência e Cultura é funda-
mental para o progressivo aumento da qualidade e eficiência
dos serviços administrativos oferecidos por este ministério;

Ao abrigo do regime jurídico estabelecido pelo Decreto-Lei
n.º 73/2022, de 19 de outubro, nomeadamente o artigo 1.º,
os funcionários públicos ou agentes da administração pública
podem lecionar, a título temporário, com carácter acessório
das suas  funções, matérias  da  sua  área  de  conhecimento,
desde que  autorizado  para  o  efeito,  designadamente  pelo
dirigente máximo do serviço; 

O artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 73/2022 prevê as regras relati-
vas ao  pagamento  e  definição  do  valor  do  suplemen-
to remuneratório pago a esses formadores;

Observando que os funcionários públicos constantes da tabela
em anexo foram indicados pelo Ministério das Finanças para
serem formadores das áreas de finanças e aprovisionamento
para um período de 10 dias, equivalente a 80h de formação,
aos funcionários do Ministério do Ensino Superior, Ciência e
Cultura. 

Assim, o Ministro do Ensino Superior, Ciência e Cultura, nos
termos do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 56/2023, de 6 de
setembro e do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 73/2022, de 19 de
outubro, determina:

1. O pagamento do montante de valor hora do suple-
mento remuneratório  dos  formadores  em  anexo  seja
fixado em US$ 25,00 (vinte e cinco dólares americanos) /
hora, devendo ser feito o cálculo total de horas de formação
dada aos funcionários do Ministério do Ensino Superior,
Ciência e Cultura, de acordo com os documentos que
evidenciam a realização dessas mesmas formações e a sua
respetiva duração;

2.  O disposto no presente despacho entra em vigor no dia
da sua assinatura;

Cumpra-se.

Dili 10 setembro de 2025

O Ministro do Ensino Superior, Ciência e Cultura,

_________________________________
 José Honório da Costa Pereira Jerónimo

DESPACHO  289/ GMJ-D/08/2025

de 27 de agosto

Concede a aquisição da nacionalidade timorense, por
casamento, a José Parlam

I.  Relatório

José Parlam, natural de Jawa Tengah, de nacionalidade
indonésia, nascido em 24 de dezembro de 1957, filho de Hady
Mulia e de Soekan, através de “modelo 1-A de requerimento,
requereu ao Ministro da Justiça que lhe conceda a
nacionalidade timorense, por casamento.

Por ofício “Ref. 392/DGSRN-MJ/VII/2024”, datado de 24 de
julho de 2024, subscrito pelo Diretor Geral dos Serviços de
Registos e Notariado, foi o procedimento submetido à Sua
Excelência o Senhor Ministro da Justiça, para efeitos de
apreciação e decisão final, juntamente com outros, num total
de 182 procedimentos de concessão da aquisição da
nacionalidade timorense, uns por casamento, outros por
naturalização.

II.  Apreciação

A Constituição República Democrática de Timor-Leste
(CRDTL) prescreve, no n.º 1 do artigo 3.º, que na República de
Democrática de Timor-Leste existe cidadania originária e
cidadania adquirida.

De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 11.º da Lei n.º 9/
2002, de 5 de novembro, Lei da Nacionalidade, o estrangeiro
casado com nacional timorense pode adquirir a nacionalidade
timorense desde que o requeira e à data do pedido esteja
casado há mais de cinco anos, resida em território nacional há
pelo menos dois anos e saiba falar uma das línguas oficiais.

O requerente instruiu o requerimento com todos os
documentos enumerado pelo artigo 9.º, n.ºs 2 e 3, do Decreto-
Lei n.º 1/2004, de 4 de fevereiro, Regulamento da Nacionalidade
(RN), pelo que o procedimento se encontra regularmente
instruído.

O procedimento foi remetido ao Ministério Público, que emitiu
parecer no sentido de conceção da atribuição da requerida
nacionalidade timorense.

O requerente é casado há mais de cinco anos com nacional
timorense Olimpia da Costa Guterres, reside em território
nacional há mais de dois anos e sabe falar a língua tétum, que
é uma das línguas oficiais, segundo o disposto no artigo 13.º,
n.º 1, da CRDTL, pelo que estão verificados todos os
requisitos definidos no n.º 1 do artigo 11.º da Lei da
Nacionalidade para a concessão da aquisição da nacionalidade
timorense por casamento.

III.  Decisão

Em face do exposto supra, o Ministro da Justiça, no uso da
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competência própria, considerando o parecer favorável emitido
pelo Ministério Público, ao abrigo das disposições conjugadas
dos artigos 7.º e 11.º, n.º 1, da LN e dos artigos 13.º, n.º 8, e 14.º
do RN, decide

1.  Conceder a aquisição da nacionalidade timorense, por
casamento, a José Parlam, natural de Jawa Tengah, de
nacionalidade indonésia, nascido em 24 de dezembro de
1957, filho de Hady Mulia e de Soekan;

2.  Ordenar a inscrição da concessão da aquisição da
nacionalidade timorense no Registo da Nacionalidade, nos
termos dos artigos 18.º, n.º 1, da Lei da Nacionalidade e
14.º, n.º 1, alínea a), do Regulamento da Lei da
Nacionalidade;

3.   Mandar publicar o presente despacho, por extrato, no
Jornal da República.

O Ministro da Justiça,

___________________________________
Sérgio de Jesus Fernandes da Costa Hornai

II.  Apreciação

A Constituição República Democrática de Timor-Leste
(CRDTL) prescreve, no n.º 1 do artigo 3.º, que na República de
Democrática de Timor-Leste existe cidadania originária e
cidadania adquirida.

De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 11.º da Lei n.º 9/
2002, de 5 de novembro, Lei da Nacionalidade, o estrangeiro
casado com nacional timorense pode adquirir a nacionalidade
timorense desde que o requeira e à data do pedido esteja
casado há mais de cinco anos, resida em território nacional há
pelo menos dois anos e saiba falar uma das línguas oficiais.

A requerente instruiu o requerimento com todos os
documentos legalmente exigidos, pelo que o procedimento se
encontra regularmente instruído.

A requerente é casada há mais de cinco anos com nacional
timorense Afonso Mendes Castro Pereira, reside em território
nacional há mais de dois anos e sabe falar a língua tétum, que
é uma das línguas oficiais, segundo o disposto no artigo 13.º,
n.º 1, da CRDTL, pelo que estão verificados todos os
requisitos definidos no n.º 1 do artigo 11.º da Lei da Nacionali-
dade para a concessão da aquisição da nacionalidade timorense
por casamento.

III.  Decisão

Em face do exposto supra, o Ministro da Justiça, no uso da
competência própria, considerando o parecer favorável emitido
pelo Ministério Público, ao abrigo das disposições conjugadas
dos artigos 7.º e 11.º, n.º 1, da LN e dos artigos 13.º, n.º 8, e 14.º
do RN, decide

1.  Conceder a aquisição da nacionalidade timorense, por
casamento, a Rosalinda Maubabe Susana Debora Mone,
natural de Modosinal, de nacionalidade indonésia, nascida
a 18 de setembro de 1976, filha de Darius Mone e Elfina
Mone Luik;

2.  Ordenar a inscrição da concessão da aquisição da
nacionalidade timorense no Registo da Nacionalidade, nos
termos dos artigos 18.º, n.º 1, da Lei da Nacionalidade e
14.º, n.º 1, alínea a), do Regulamento da Lei da
Nacionalidade;

3.   Mandar publicar o presente despacho, por extrato, no
Jornal da República.

O Ministro da Justiça,

___________________________________
Sérgio de Jesus Fernandes da Costa Hornai

DESPACHO N.º 290/ GMJ-D/08/2025

de 27 de agosto

Concessão da atribuição da nacionalidade timorense, por
casamento, a Susana Debora Mone

I.  Relatório

Susana Debora Mone, natural de Modosinal, de nacionalidade
indonésia, nascida a 18 de setembro de 1976, filha de Darius
Mone e Elfina Mone Luik, através de “modelo 1-A de
requerimento, requer ao Ministro da Justiça que lhe conceda a
nacionalidade timorense, por casamento.

O procedimento foi remetido ao Ministério Público, que emitiu
parecer no sentido de conceção da atribuição da requerida
nacionalidade timorense.

Por ofício “Ref. 392/DGSRN-MJ/VII/2024”, datado de 24 de
julho de 2024, subscrito pelo Diretor Geral dos Serviços de
Registos e Notariado, foi o procedimento submetido à Sua
Excelência o Senhor Ministro da Justiça, para efeitos de
apreciação e decisão final, juntamente com outros, num total
de 182 procedimentos de concessão da aquisição da
nacionalidade timorense, uns por casamento, outros por
naturalização.
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DESPACHO N.º 291/ GMJ-D/08/2025

de 27 de agosto

Concessão da atribuição da nacionalidade timorense, por
casamento, a Maria Yorentas Karmalita

I.   Relatório

Maria Yorentas Karmalita, natural de Tuamese, de
nacionalidade indonésia, nascida a 06 de julho de 1991, filha
de Thimotius Aluman e Aplonia Kolo, através de “modelo 1-A
de requerimento, requer ao Ministro da Justiça que lhe conceda
a nacionalidade timorense, por casamento.

O procedimento foi remetido ao Ministério Público, que emitiu
parecer no sentido de conceção da atribuição da requerida
nacionalidade timorense.

Por ofício “Ref. 392/DGSRN-MJ/VII/2024”, datado de 24 de
julho de 2024, subscrito pelo Diretor Geral dos Serviços de
Registos e Notariado, foi o procedimento submetido à Sua
Excelência o Senhor Ministro da Justiça, para efeitos de
apreciação e decisão final, juntamente com outros, num total
de 182 procedimentos de concessão da aquisição da
nacionalidade timorense, uns por casamento, outros por
naturalização.

II.  Apreciação

A Constituição República Democrática de Timor-Leste
(CRDTL) prescreve, no n.º 1 do artigo 3.º, que na República de
Democrática de Timor-Leste existe cidadania originária e
cidadania adquirida.

De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 11.º da Lei n.º 9/
2002, de 5 de novembro, Lei da Nacionalidade, o estrangeiro
casado com nacional timorense pode adquirir a nacionalidade
timorense desde que o requeira e à data do pedido esteja
casado há mais de cinco anos, resida em território nacional há
pelo menos dois anos e saiba falar uma das línguas oficiais.
A requerente instruiu o requerimento com todos os
documentos legalmente exigidos, pelo que o procedimento se
encontra regularmente instruído.

A requerente é casada há mais de cinco anos com nacional
timorense Januário da Silva, reside em território nacional há
mais de dois anos e sabe falar a língua tétum, que é uma das
línguas oficiais, segundo o disposto no artigo 13.º, n.º 1, da
CRDTL, pelo que estão verificados todos os requisitos
definidos no n.º 1 do artigo 11.º da Lei da Nacionalidade para a
concessão da aquisição da nacionalidade timorense por
casamento.

III.  Decisão

Em face do exposto supra, o Ministro da Justiça, no uso da
competência própria, considerando o parecer favorável emitido
pelo Ministério Público, ao abrigo das disposições conjugadas
dos artigos 7.º e 11.º, n.º 1, da LN e dos artigos 13.º, n.º 8, e 14.º
do RN, decide

1.  Conceder a aquisição da nacionalidade timorense, por casa-
mento, a Maria Yorentas Karmalita, natural de Tuamese, de
nacionalidade indonésia, nascida a 06 de julho de 1991,
filha de Thimotius Aluman e Aplonia Kolo;

2. Ordenar a inscrição da concessão da aquisição da
nacionalidade timorense no Registo da Nacionalidade, nos
termos dos artigos 18.º, n.º 1, da Lei da Nacionalidade e
14.º, n.º 1, alínea a), do Regulamento da Lei da
Nacionalidade;

3.   Mandar publicar o presente despacho, por extrato, no
Jornal da República.

O Ministro da Justiça,

___________________________________
Sérgio de Jesus Fernandes da Costa Hornai

DESPACHO N.º   292/ GMJ-D/08/2025

de 27 de agosto

Concessão da atribuição da nacionalidade timorense, por
casamento, a Magdalena Imelda Salem

I.  Relatório

Magdalena Imelda Salem, natural de Noemuti, de
nacionalidade indonésia, nascida a 04 de abril de 1985, filha de
Petrus Salem e Anna Fallo, através de “modelo 1-A de
requerimento, requer ao Ministro da Justiça que lhe conceda a
nacionalidade timorense, por casamento.

O procedimento foi remetido ao Ministério Público, que emitiu
parecer no sentido de conceção da atribuição da requerida
nacionalidade timorense.

Por ofício “Ref. 392/DGSRN-MJ/VII/2024”, datado de 24 de
julho de 2024, subscrito pelo Diretor Geral dos Serviços de
Registos e Notariado, foi o procedimento submetido à Sua
Excelência o Senhor Ministro da Justiça, para efeitos de
apreciação e decisão final, juntamente com outros, num total
de 182 procedimentos de concessão da aquisição da
nacionalidade timorense, uns por casamento, outros por
naturalização.

II.  Apreciação

A Constituição República Democrática de Timor-Leste
(CRDTL) prescreve, no n.º 1 do artigo 3.º, que na República de
Democrática de Timor-Leste existe cidadania originária e
cidadania adquirida.

De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 11.º da Lei n.º 9/
2002, de 5 de novembro, Lei da Nacionalidade, o estrangeiro
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casado com nacional timorense pode adquirir a nacionalidade
timorense desde que o requeira e à data do pedido esteja
casado há mais de cinco anos, resida em território nacional há
pelo menos dois anos e saiba falar uma das línguas oficiais.

A requerente instruiu o requerimento com todos os
documentos legalmente exigidos, pelo que o procedimento se
encontra regularmente instruído.

A requerente é casada há mais de cinco anos com nacional
timorense Cancio Coa, reside em território nacional há mais de
dois anos e sabe falar a língua tétum, que é uma das línguas
oficiais, segundo o disposto no artigo 13.º, n.º 1, da CRDTL,
pelo que estão verificados todos os requisitos definidos no
n.º 1 do artigo 11.º da Lei da Nacionalidade para a concessão
da aquisição da nacionalidade timorense por casamento.

III.   Decisão

Em face do exposto supra, o Ministro da Justiça, no uso da
competência própria, considerando o parecer favorável emitido
pelo Ministério Público, ao abrigo das disposições conjugadas
dos artigos 7.º e 11.º, n.º 1, da LN e dos artigos 13.º, n.º 8, e 14.º
do RN, decide

1.   Conceder a aquisição da nacionalidade timorense, por casa-
mento, a Magdalena Imelda Salem, natural de Noemuti, de
nacionalidade indonésia, nascida a 04 de abril de 1985,
filha de Petrus Salem e Anna Fallo;

2. Ordenar a inscrição da concessão da aquisição da
nacionalidade timorense no Registo da Nacionalidade, nos
termos dos artigos 18.º, n.º 1, da Lei da Nacionalidade e
14.º, n.º 1, alínea a), do Regulamento da Lei da Nacionali-
dade;

3.   Mandar publicar o presente despacho, por extrato, no
Jornal da República.

O Ministro da Justiça,

___________________________________
Sérgio de Jesus Fernandes da Costa Hornai

1-A de requerimento, requer ao Ministro da Justiça que lhe
conceda a nacionalidade timorense, por casamento.

O procedimento foi remetido ao Ministério Público, que emitiu
parecer no sentido de conceção da atribuição da requerida
nacionalidade timorense.

Por ofício “Ref. 392/DGSRN-MJ/VII/2024”, datado de 24 de
julho de 2024, subscrito pelo Diretor Geral dos Serviços de
Registos e Notariado, foi o procedimento submetido à Sua
Excelência o Senhor Ministro da Justiça, para efeitos de
apreciação e decisão final, juntamente com outros, num total
de 182 procedimentos de concessão da aquisição da
nacionalidade timorense, uns por casamento, outros por
naturalização.

II.  Apreciação

A Constituição República Democrática de Timor-Leste
(CRDTL) prescreve, no n.º 1 do artigo 3.º, que na República de
Democrática de Timor-Leste existe cidadania originária e
cidadania adquirida.

De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 11.º da Lei n.º 9/
2002, de 5 de novembro, Lei da Nacionalidade, o estrangeiro
casado com nacional timorense pode adquirir a nacionalidade
timorense desde que o requeira e à data do pedido esteja
casado há mais de cinco anos, resida em território nacional há
pelo menos dois anos e saiba falar uma das línguas oficiais.

A requerente instruiu o requerimento com todos os
documentos legalmente exigidos, pelo que o procedimento se
encontra regularmente instruído.

A requerente é casada há mais de cinco anos com nacional
timorense José Morais da Costa, reside em território nacional
há mais de dois anos e sabe falar a língua tétum, que é uma das
línguas oficiais, segundo o disposto no artigo 13.º, n.º 1, da
CRDTL, pelo que estão verificados todos os requisitos
definidos no n.º 1 do artigo 11.º da Lei da Nacionalidade para a
concessão da aquisição da nacionalidade timorense por
casamento.

III.  Decisão

Em face do exposto supra, o Ministro da Justiça, no uso da
competência própria, considerando o parecer favorável emitido
pelo Ministério Público, ao abrigo das disposições conjugadas
dos artigos 7.º e 11.º, n.º 1, da LN e dos artigos 13.º, n.º 8, e 14.º
do RN, decide

1.  Conceder a aquisição da nacionalidade timorense, por casa-
mento, a Nursina Lasmaria Mahulae, natural de Hutainbaru,
de nacionalidade indonésia, nascida a 02 de junho de 1974,
filha de Rajasar Mahulae e Tiurmin Nahampun;

2.  Ordenar a inscrição da concessão da aquisição da
nacionalidade timorense no Registo da Nacionalidade, nos
termos dos artigos 18.º, n.º 1, da Lei da Nacionalidade e
14.º, n.º 1, alínea a), do Regulamento da Lei da Nacionali-
dade;

DESPACHO N.º  293/ GMJ-D/08/2025

de 27 de agosto

Concessão da atribuição da nacionalidade timorense, por
casamento, a Nursina Lasmaria Mahulae

I.   Relatório

Nursina Lasmaria Mahulae, natural de Hutainbaru, de
nacionalidade indonésia, nascida a 02 de junho de 1974, filha
de Rajasar Mahulae e Tiurmin Nahampun, através de “modelo
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3.  Mandar publicar o presente despacho, por extrato, no Jornal
da República.

O Ministro da Justiça,

___________________________________
Sérgio de Jesus Fernandes da Costa Hornai

DESPACHO N.º 294/ GMJ-D/08/2025

de 27 de agosto

Concede a aquisição da nacionalidade timorense, por
casamento, a Melanius Prihartono

I.   Relatório

Melanius Prihartono, natural de Jakarta, de nacionalidade
indonésia, nascido em 11 de setembro de 1967, filho de Petrus
Pijantoro e de Marins Suwarsi, através de “modelo 1-A de
requerimento, requereu ao Ministro da Justiça que lhe conceda
a nacionalidade timorense, por casamento.

Por ofício “Ref. 392/DGSRN-MJ/VII/2024”, datado de 24 de
julho de 2024, subscrito pelo Diretor Geral dos Serviços de
Registos e Notariado, foi o procedimento submetido à Sua
Excelência o Senhor Ministro da Justiça, para efeitos de
apreciação e decisão final, juntamente com outros, num total
de 182 procedimentos de concessão da aquisição da
nacionalidade timorense, uns por casamento, outros por
naturalização.

II.  Apreciação

A Constituição República Democrática de Timor-Leste
(CRDTL) prescreve, no n.º 1 do artigo 3.º, que na República de
Democrática de Timor-Leste existe cidadania originária e
cidadania adquirida.

De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 11.º da Lei n.º 9/
2002, de 5 de novembro, Lei da Nacionalidade, o estrangeiro
casado com nacional timorense pode adquirir a nacionalidade
timorense desde que o requeira e à data do pedido esteja
casado há mais de cinco anos, resida em território nacional há
pelo menos dois anos e saiba falar uma das línguas oficiais.

O requerente instruiu o requerimento com todos os docu-
mentos enumerado pelo artigo 9.º, n.ºs 2 e 3, do Decreto-Lei n.º
1/2004, de 4 de fevereiro, Regulamento da Nacionalidade (RN),
pelo que o procedimento se encontra regularmente instruído.

O procedimento foi remetido ao Ministério Público, que emitiu
parecer no sentido de conceção da atribuição da requerida
nacionalidade timorense.

O requerente é casado há mais de cinco anos com nacional

timorense Yulita Yasiuta, reside em território nacional há mais
de dois anos e sabe falar a língua tétum, que é uma das línguas
oficiais, segundo o disposto no artigo 13.º, n.º 1, da CRDTL,
pelo que estão verificados todos os requisitos definidos no
n.º 1 do artigo 11.º da Lei da Nacionalidade para a concessão
da aquisição da nacionalidade timorense por casamento.

III.  Decisão

Em face do exposto supra, o Ministro da Justiça, no uso da
competência própria, considerando o parecer favorável emitido
pelo Ministério Público, ao abrigo das disposições conjugadas
dos artigos 7.º e 11.º, n.º 1, da LN e dos artigos 13.º, n.º 8, e 14.º
do RN, decide

1.   Conceder a aquisição da nacionalidade timorense, por casa-
mento, a Melanius Prihartono, natural de Jakarta, de
nacionalidade indonésia, nascido em 11 de setembro de
1967, filho de Petrus Pijantoro e de Marins Suwarsi;

2. Ordenar a inscrição da concessão da aquisição da
nacionalidade timorense no Registo da Nacionalidade, nos
termos dos artigos 18.º, n.º 1, da Lei da Nacionalidade e
14.º, n.º 1, alínea a), do Regulamento da Lei da Nacionali-
dade;

3.   Mandar publicar o presente despacho, por extrato, no
Jornal da República.

O Ministro da Justiça,

___________________________________
Sérgio de Jesus Fernandes da Costa Hornai

DESPACHO N.º 295/GMJ-D/08/2025

de 27 de agosto

Concede a aquisição da nacionalidade timorense, por
casamento, a Felis Meno

I.   Relatório

Felis Meno, natural de Soe, de nacionalidade indonésia,
nascido em 03 de março de 1967, filho de Yesepus Meno e de
Regina Soimbala, através de “modelo 1-A de requerimento,
requereu ao Ministro da Justiça que lhe conceda a
nacionalidade timorense, por casamento.

Por ofício “Ref. 392/DGSRN-MJ/VII/2024”, datado de 24 de
julho de 2024, subscrito pelo Diretor Geral dos Serviços de
Registos e Notariado, foi o procedimento submetido à Sua
Excelência o Senhor Ministro da Justiça, para efeitos de
apreciação e decisão final, juntamente com outros, num total
de 182 procedimentos de concessão da aquisição da
nacionalidade timorense, uns por casamento, outros por
naturalização.
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II.  Apreciação

A Constituição República Democrática de Timor-Leste (CRDTL) prescreve, no n.º 1 do artigo 3.º, que na República de Democrática
de Timor-Leste existe cidadania originária e cidadania adquirida.

De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 11.º da Lei n.º 9/2002, de 5 de novembro, Lei da Nacionalidade, o estrangeiro casado
com nacional timorense pode adquirir a nacionalidade timorense desde que o requeira e à data do pedido esteja casado há mais
de cinco anos, resida em território nacional há pelo menos dois anos e saiba falar uma das línguas oficiais.

O requerente instruiu o requerimento com todos os documentos enumerado pelo artigo 9.º, n.ºs 2 e 3, do Decreto-Lei n.º 1/2004,
de 4 de fevereiro, Regulamento da Nacionalidade (RN), pelo que o procedimento se encontra regularmente instruído.

O procedimento foi remetido ao Ministério Público, que emitiu parecer no sentido de conceção da atribuição da requerida
nacionalidade timorense.

O requerente é casado há mais de cinco anos com nacional timorense Teresa de Fátima, reside em território nacional há mais de
dois anos e sabe falar a língua tétum, que é uma das línguas oficiais, segundo o disposto no artigo 13.º, n.º 1, da CRDTL, pelo
que estão verificados todos os requisitos definidos no n.º 1 do artigo 11.º da Lei da Nacionalidade para a concessão da
aquisição da nacionalidade timorense por casamento.

III.  Decisão

Em face do exposto supra, o Ministro da Justiça, no uso da competência própria, considerando o parecer favorável emitido pelo
Ministério Público, ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 7.º e 11.º, n.º 1, da LN e dos artigos 13.º, n.º 8, e 14.º do RN,
decide

1.   Conceder a aquisição da nacionalidade timorense, por casamento, a Felis Meno, natural de Soe, de nacionalidade indonésia,
nascido em 03 de março de 1967, filho de Yesepus Meno e de Regina Soimbala;

2.  Ordenar a inscrição da concessão da aquisição da nacionalidade timorense no Registo da Nacionalidade, nos termos dos
artigos 18.º, n.º 1, da Lei da Nacionalidade e 14.º, n.º 1, alínea a), do Regulamento da Lei da Nacionalidade;

3.   Mandar publicar o presente despacho, por extrato, no Jornal da República.

O Ministro da Justiça,

___________________________________
Sérgio de Jesus Fernandes da Costa Hornai

DESPACHO N.o 304/GMJ-D/09/2025

de 8 de setembro

HOMOLOGAO RECONHECIMENTO DO DIREITO DE PROPRIEDADE AO TITULAR CADASTRAL

Considerando a conclusão de execução do levantamento cadastral efetuada pela Direção Nacional dos Serviços Cadastrais da
Direção Geral de Terras e Propriedades do Ministério da Justiça, conforme competências atribuidas, nos termos do artigo 8.° do
Decreto-Lei n.° 65/2022, de 31 de agosto, Inforacao Cadastral Predial;

Considerando a declaração de titularidade do direito de propriedade referente ao imóvelabaixo identificado submetida pelo
Diretor Geral de Terras e Propriedades, nos termos da qual o mesmo pertence ao Estado e integra o seu domínio privado,
conforme o disposto na al. a) do n.º 1 do art.º 9.º da Lei n.º13/2017, de 5 de junho;

Verificando-se que nada obsta à homologaçãodo reconhecimento do direito de propriedade sobre o imóvelabaixo identficado
ao titular cadastral;
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O Ministro da Justiça, no uso da competência própria que lhe conferem o artigo 18.°, n.° 1, alínea j), do Decreto-Lei n.° 46/2023,
de 28 de julho, Orgânica do IX Governo Constitucional, artigo 2°, n.° 2, alínea j), do Decreto-Lei n.° 52/2023, de 1 de setembro,
Orgânica doMinistério da Justiça, e o artigo 27º do Decreto-Lei n.º 65/2022, de 31 e agosto, Informação Cadastral Predial, o
reconhecimento do direito de propriedade ao titular cadastral referente ao prédio abaixo indicado.

Titular cadastral  

1. Nome: Estado da República Democrática de Timor-Leste 
2. B.I.: - 
3. Estado Civil: - 
4. Regime de Bens:- 
5. Residência: - 

Titularidade do direito de 
propriedade 

1. Declarante: Diretor Geral de Terras e Propriedades 
2. Data da declaração:15 de julho de 2025 

Caracterização do prédio 

1. IDENTIFICAÇÃO 
1.1 Natureza:  

1.1.1 Urbano  
1.1.2 Rústico 
1.1.3 Misto  

1.2 Área total:parcela com área total de 3.498.097 m2 
1.3 Composição sumária: 

1.3.1 Terreno  
1.3.2 Edifício 

1.4Fim a que se destina: Indústria  
1.5 Domínio: Privado do Estado (art.º 9.º, n.º 1, al. a), Lei n.º 13/2017, 

de 5 de junho), Regime Especial para a definição de titularidade dos 
bens imóveis.  

2. LOCALIZAÇÃO 
2.1 Município: Manatuto 
2.2 Posto Administrativo: Laleia 
2.3 Suco: Lifau 
2.4 Aldeia: Uma Rentau 

2.5 Rua:----- 
3. CONFRONTAÇÕES  

3.1 Norte: Orla Marítima  
3.2 Sul: Estrada Pública que liga Manatuto/Baucau 
       3.3Leste:Terreno do Estado 
       3.4Oeste: Terreno do Estado 
4. NUIP: 52-2.11.A0061.000061 
5. PLANTA CADASTRAL: ANEXO 

Causa da atribuição  1. Reconhecimento 
 

 

x 

 

 

x 

Publique-se.

O Ministro da Justiça,

___________________________________
Sérgio de Jesus Fernandes da Costa Hornai
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ESTRATU BA PUBLIKASAUN

——Ha’u sertifika katak, loron-04, fulan-setembru, tinan-
2025, iha kartóriu Notarial Ermera, iha folla 26 no 27,  Livru
Protokolu númeru 12/2025 ne’ebé hakerek tiha eskritura
públika ba HABILITASAUN HERDEIRU ba matebian Graciano
Marçal Gomes, ho termu hirak tuirmai ne’e:———————

——Matebian mate iha loron-06, fulan-Agostu, tinan-2020,
mate iha Manutasi, klosan,  moris iha Poetete, hela-fatin ikus
iha aldeia Hatetete, Suku Manusae, Postu Administrativu
Hatulia, Munisípiu Ermera.———-——————————

——Matebian la husik testamentu, ka la hatudu autór ruma
ne’ebé nia fó fiar ba, husik hela mak nia maun-mesak mak
hanesan tuirmai ne’e:————————————————

——Armando Marçal Gomes, kaben nain, tinan hitunulu,
nasionalidade timoroan, husi Munisipiu Ermera, hela fatin iha
suku Manusae,   Postu  Administrativu  Hatulia, Munisipiu
Ermera, na’in ba Billete Identidade  número;
0702101001080001, fó sai iha loron 13-03-2024 válidu to’o
vitalisiu  husi Ministériu Justisa;—-——————————

——Nia ne’e deit mak sai nu’udar Herdeiru, tuir Lei, laiha ema
ida bele konkore ho nia ba susesaun óbitu (matebian) Graciano
Marçal Gomes ——————————————————

Ema sé deit mak hatene kona-ba herdeiru ruma ne’ebé la temi
iha eskritura ne’e, tenke fó hatene faktu ne’e ba notáriu iha
Kartóriu Notarial Ermera.———————————————

Kartóriu Notarial Ermera, 12  Setembru  2025.

Notária  Públika

Lic. Prudência Cacilda Freitas Ribeiro

ESTRATU BA PUBLIKASAUN

——Ha’u sertifika katak, loron-05, fulan-setembru, tinan-
2025, iha kartóriu Notarial Ermera, iha folla 28 no 29,  Livru
Protokolu númeru 12/2025 ne’ebé hakerek tiha eskritura
públika ba HABILITASAUN HERDEIRU ba matebian Orlando
Correia Soares, ho termu hirak tuirmai ne’e:———————

——Matebian mate iha loron-27, fulan-Setembru, tinan-2019,
mate iha Ponilala/Ermera, klosan,  moris iha Ponilala, hela-
fatin ikus iha aldeia Nunupu, Suku Ponilala, Postu
Administrativu Ermera, Munisípiu Ermera.———-————

——Matebian la husik testamentu, ka la hatudu autór ruma
ne’ebé nia fó fiar ba, husik hela mak nia maun-mesak mak
hanesan tuirmai ne’e:————————————————

—— Agustinho Babo Soares, kaben nain, tinan neennulu-
resin-lima, nasionalidade timoroan, husi Munisipiu Ermera, hela
fatin iha suku Urahou,   Postu  Administrativu  Hatulia B,
Munisipiu Ermera, na’in ba Billete Identidade  número;
07031310105994422, fó sai iha loron    15-07-2024  válidu
to’o 15-07-2029   husi Ministériu Justisa;—-———————

——Nia ne’e deit mak sai nu’udar Herdeiru, tuir Lei, laiha ema
ida bele konkore ho nia ba susesaun óbitu  (matebian) Orlando
Correia Soares ——————————————————

Ema sé deit mak hatene kona-ba herdeiru ruma ne’ebé la temi
iha eskritura ne’e, tenke fó hatene faktu ne’e ba notáriu iha
Kartóriu Notarial Ermera.———————————————

Kartóriu Notarial Ermera, 12  Setembru  2025.

Notária  Públika

Lic. Prudência Cacilda Freitas Ribeiro

ESTRATU BA PÚBLIKASAUN

Ha’u  sertifika  katak, iha loron 26-08-2025, Kartóriu Notarial 
Bobonaro, iha folla 76 Libru Protokolu nº 09/2025 nian,
hakerek eskritura públiku  HABILITASAUN   HERDEIRU   ba
matebian  Zelia Viegas Alves,  ho termu hirak-tuir mai ne’e,—

—Matebian Zelia Viegas Alves,  mate iha Holsa, Lolo’oa  suku
Holsa,  Postu Adminitrativu  Maliana, Munisípiu Bobonaro
loron 03-04-2015, estadu civil  klosan, moris iha  Bobonaro,
hela fatin ikus iha suku Holsa, Postu Administrativu Maliana,
Munisípiu Bobonaro.————————————-

——Matebian la husik hela testamentu, ka la hatudu  autór
ruma ne’ebé nia fiar ba, husik hela nia oan sira  mak  hanesan
tuir mai nee————————————————

——Agostinha Viegas Martins, klosan, tinan tolu-nulu resin
haat, moris iha Bobonaro, hela fatin iha Suku Holsa, Postu
Administrativu Maliana, Munisípiu Bobonaro, na’in ba
kartaun eleitoral  númeru 000779947  ne’ebé fo sai husi
Secretariado Técnico da Administração Eleitoral.—————

——Marçal Paixão Alves, klosan, tinan tolu-nulu, moris iha
Bobonaro, hela fatin iha Suku Holsa, Postu Administrativu
Maliana, Munisípiu Bobonaro, na’in ba  kartaun eleitoral
númeru 00741428 ne’ebé fo sai husi Secretariado Técnico da
Administração Eleitoral.———————————————

——Angelina Viegas Martins,  klosan, tinan rua-nulu resin
sia, moris iha Bobonaro, hela fatin iha Suku Holsa, Postu
Administrativu Maliana, Munisípiu Bobonaro, na’in ba
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DESPACHO  N.º 82/MPRM/IX/2025

O Ministério do Petróleo e Recursos Minerais (MPRM), nos
termos do disposto na alínea s), do número 1, do artigo 2.º, do
Decreto-Lei n.º 59/2023, de 6 de setembro, que aprovou a
Orgânica do MPRM, tem competências para aprovar as licenças
ambientais do setor do petróleo e gás e dos recursos minerais.

Nos termos das competências atribuídas pela alínea m), do
artigo 4.º, do Decreto-Lei n.º 63/2023, de 6 de setembro, que
aprovou a criação da Autoridade Nacional dos Minerais
(ANM), conjugado com a alínea b), do artigo 17.º e a alínea a),
do n.º 1 do artigo 20.º, do Decreto-Lei n.º 39/2022, esta entidade
submeteu ao Ministro do Petróleo e Recursos Minerais na
qualidade de Autoridade Superior Ambiental, o seguinte:

Projeto de Extração e Processamento de Materiais de Construção 
 
Proponente do Projecto 
 
Classificação de Minerais 
 
Categoria do Projeto 
 
 Localização Extração e 
 
 Processamento 

Li Britadeira, Lda 
 
Materiais de construção 
 
B 
 
Faiduma Mountain, Aldeia Fatunia, Suco Tibar, Posto 
Administrativo de Bazartete, Município de Liquiçá 
 

 

O Ministro do Petróleo e Recursos Minerais mediante o parecer
técnico n.º P/ANM/S/25/251, de 8 de setembro, e nos termos
da alínea a), do n.º 1 e da alínea a), do n.º 2, do art.º 21.º, decide:

·     Aprovar o Plano de Gestão Ambiental (PGA);

·      Autorizar a emissão de Licença Ambiental, de acordo com
o disposto no Despacho Ministerial n.º 20/2024 de 3 de
junho, que aprovou a Delegação de Poderes para a Emissão
de Licença Ambiental, publicado no Jornal da República,
Série II, n.º 24, de 14 de junho e o Diploma Ministerial n.º
44/2024, de 12 de junho, publicado na Série I, n.º 24, de 12
de junho, que aprovou o Modelo de Certificado de Licença
Ambiental e do presente Despacho, com as seguintes
obrigações:

a)  O titular da licença ambiental deve garantir o cumpri-
mento dos requisitos legais para a implementação do
projeto e medidas de mitigação e monitorização;

b)   O titular da licença ambiental deve cumprir com os re-
quisitos legais para implementação do projeto de acordo
com a área reconhecida pela Autoridade Ambiental;

c)  O titular da licença ambiental deverá avisar imediata-
mente a Autoridade Ambiental sobre quaisquer
alterações às características técnicas, dimensão e/ou
natureza e localização do projeto, que possa desenca-
dear a revisão do PGA;

d)   O titular da licença ambiental é obrigado a realizar moni-
torização regular em todas as fases do projeto;

e)   O titular da licença ambiental deverá facultar relatório
de monitorização semestral durante a fase de cons-
trução e desmantelamento e anual durante a fase de
desenvolvimento;

kartaun eleitoral  númeru 00878600 ne’ebé fo sai husi
Secretariado Técnico da Administração Eleitoral.—————

——Mak sai nu’udar Herdeiru lejitimáriu, ida ne’ebé nu’udar
herdeiru, tuir lei, la iha ema ida bele konkore ho nia ba susesaun
óbito (matebian) Zelia Viegas Alves.——————————

—— Ema sé de’it mak hatene kona ba herdeiru ruma ne’ebé la
temi iha eskritura ne’e karik, tenke fó hatene faktu ne’e ba
notáriu iha Cartóriu Notarial de Bobonaro.

Cartório Notarial de Bobonaro, loron 11 fulan setembro  tinan
2025.

Notária Públika,

Lic. Bernardete dos Santos da Conceição.

ESTRATU BA PÚBLIKASAUN

Ha’u  sertifika  katak, iha loron 02-09-2025, Kartóriu Notarial
Bobonaro, iha folla 77  Libru Protokolu nº 09/2025 nian,
hakerek eskritura públiku  HABILITASAUN  HERDEIRU  ba
matebian  Jacinto dos Reis,  ho termu hirak-tuir mai ne’e,——

—Matebian Jacinto dos Reis,   mate  iha  Lahomea  suku
Lahomea,  Postu Adminitrativu  Maliana, Munisípiu Bobonaro
loron 20-02-2024, estadu civil  Viuvu, moris iha  Bobonaro,
hela fatin ikus iha suku  Lahomea, Postu Administrativu
Maliana, Munisípiu Bobonaro.——————————-

——Matebian la husik hela testamentu, ka la hatudu  autór
ruma ne’ebé nia fiar ba, husik hela nia oan mak  hanesan tuir
mai nee———————————————————

——Leonor dos Reis Lo’os, kaben na’in, tinan lima-nulu, moris
iha Bobonaro, hela fatin iha Suku Holsa, Postu Administrativu
Maliana, Munisípiu Bobonaro, na’in ba  kartaun eleitoral
númeru 000203734  ne’ebé fo sai husi Secretariado Técnico da
Administração Eleitoral.—————————————-——

——Mak sai nu’udar Herdeiru lejitimáriu, ida ne’ebé nu’udar
herdeiru, tuir lei, la iha ema ida bele konkore ho nia ba susesaun
óbito (matebian) Jacinto dos Reis-

Ema sé de’it mak hatene kona ba herdeiru ruma ne’ebé la temi
iha eskritura ne’e karik, tenke fó hatene faktu ne’e ba notáriu
iha Cartóriu Notarial de Bobonaro.

Cartório Notarial de Bobonaro, loron 2 fulan Setembro  tinan
2025.

Notária Públika,

Lic. Bernardete dos Santos da Conceição.
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f)  O titular da licença ambiental deve assegurar que as
operações diárias são supervisionadas por pessoal
competente de acordo com a lei aplicável.

Publique-se

Díli, 11 de setembro de 2025

O Ministro,

_______________________
Francisco da Costa Monteiro

AVISO

(Concurso para seleção de candidatos para o curso de
formação geral para admissão de 23 oficiais de justiça, na

categoria de oficial de diligências)

1.   Em conformidade com o disposto no artigo 29.º n.º 1 do
Estatuto dos Oficiais de Justiça (EOJ), aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 19/2012, de 25 de abril, torna-se público
que, por meu despacho de 15 de agosto de 2025, se encontra
aberto concurso público de ingresso para admissão de
oficiais de diligências da carreira de oficial de justiça.

2. Legislação aplicável:

2.1. Decreto-Lei n.º 19/2012, de 25 de abril, que aprova o
  Estatuto dos Oficiais de Justiça;

2.2. Estatuto da Função Pública (EFP) - Lei n.º 8/2004, de 16
 de junho, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5/
 2009, de 15 de julho.

2.3 Despacho nº 126/DPG/G-DPG/2025, de 15 de Agosto,
publicado no Jornal da República de 15 de agosto do
corrente ano, Serie II, nº 33, página 997

3. Número total de postos de trabalho a ocupar: até 23 (vinte e
três).

4. Número total de postos para formação e estágio: até 23
(vinte e três).

5. Local de trabalho: secretarias da Defensoria Pública;

6.   Local de formação e estágio: Centro de Formação Jurídica
e Judiciária e Defensoria Pública;

7.   Conteúdo funcional: as competências previstas no Anexo
I, ponto V do Estatuto dos Oficiais de Justiça.

8. Vencimento base

O constante no mapa da escala salarial, Anexo II do Estatuto
dos Oficiais de Justiça, atualizado pelo Diploma Ministerial
conjunto n.º 67/2019, de 5 de dezembro. O estagiário admitido
ao curso de formação geral para oficial de justiça tem direito a
uma bolsa de estudo cujo valor será igual a dois terços do
vencimento base da categoria de oficial de diligências, nos
termos do artigo 34º n. 1 do Estatuto dos Oficiais de Justiça.

9.   Requisitos de admissão (cuja verificação deverá ocorrer
até ao termo do prazo para apresentação das candidaturas):

9.1.   Requisitos gerais:

a)    Ser cidadão de Timor-Leste;

b)   Ter no mínimo 17 e no máximo 55 anos de idade;

c)    Não  ter cometido crime doloso a que corresponda
pena de prisão efetiva de dois ou mais anos ou praticado
outros atos que devam ser considerados e manifestem
incompatibilidade com o exercício de funções na
Administração pública;

d)   Não ter sido demitido de uma instituição do Estado;

e)    Estar sempre apto a ser colocado em qualquer parte do
território nacional;

f)     Gozar de boa saúde e ser física e mentalmente apto para
a função para a qual esteja a concorrer.

9.2  Requisito especial: grau superior ou 12º ano de
escolaridade.

10. Apresentação das candidaturas:

10.1. As candidaturas devem ser apresentadas pessoalmente
no Departamento de Recursos Humanos da Defensoria
Pública, sita na Avenida Bispo de Medeiros, Balide, Díli,
ou em alternativa, nas Secretarias da Defensoria Pública
dos municípios de Baucau, Covalima, Ermera, Bobonaro e
RAEOA, mediante recibo de entrega.

10.2. Findo o prazo para apresentação das candidaturas, os
respetivos secretários remeterão os processos de
candidatura ao Presidente do Júri do concurso.

10.3. Documentos obrigatórios:

a)   Requerimento de admissão ao concurso dirigido ao
Senhor Defensor Público Geral da Defensoria Pública,
conforme modelo Anexo I;

b)   Certidão de nascimento;

c)   Certificado de registo criminal atualizado;

d)   Certificado de habilitações académicas ou profissionais
legalizados;

e)    Declaração de não ter sido demitido de um organismo
estatal e de que aceita colocação em qualquer parte do
território nacional, conforme modelo Anexo II;
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f)    Atestado médico comprovativo de gozar de boa saúde
e ser física e mentalmente apto para a função para a
qual está a concorrer.

g) Bilhete de identidade atual

10.4.   A não apresentação desses documentos determina a
   não admissão da candidatura.

10.5. A lista dos candidatos admitidos e não admitidos à prova
escrita de conhecimentos será oportunamente publicada:

a)  No Jornal da República;

b)   Nos edifícios da Defensoria Pública dos municípios de
Díli, Baucau, Covalima, Ermera, Bobonaro e RAEOA;

10.6. Prazo para apresentação das candidaturas: o prazo para
a apresentação das candidaturas é de 15 (quinze) dias
úteis, contados a partir da data da publicação do presente
Aviso no Jornal da República;

11. Métodos de seleção

A seleção dos candidatos para o curso de formação geral é
feita por:

a)   Prova escrita;

b)  Entrevista.

11.1. Prova escrita

 A prova escrita versa sobre as seguintes matérias:

a)   Constituição da República de Timor-Leste;

b)    Estatuto dos Oficiais de Justiça, aprovado pelo Decreto-
Lei 19/2012, de 25 de abril;

c)   Regime Jurídico da Função Pública;

d)   Cultura geral.

e)   Uma redação, de dois parágrafos, redigidos em português
e tétum, respetivamente.

11.2. Entrevista

A entrevista versa sobre as matérias seguintes:

a)   Constituição da República de Timor-Leste;

b)   Estatuto dos Oficiais de Justiça - Decreto-Lei 19/2012,
de 25 de abril;

c)    Regime Jurídico da Função Pública;

d)   Cultura geral.

11.3. Duração da prova escrita e entrevista:

a)  A prova escrita tem a duração máxima de 2 horas;

b)   A entrevista tem a duração máxima de 30 minutos.

12. Sistema de classificação

12.1. Os resultados obtidos na prova escrita e entrevista são
    classificados numa escala de 0 a 20 valores;

12.2. Os candidatos que não obtiveram na prova escrita a
 classificação mínima de 9,5 valores, por arredondamento,
ficam automaticamente excluídos da fase da entrevista;

12.3. A classificação final dos candidatos resulta da média
  aritmética das duas classificações obtidas nos métodos
   de seleção;

12.4. Consideram-se excluídos os candidatos que no conjunto
das provas obtenham uma classificação inferior a 10
valores.

12.5. Os candidatos aprovados são graduados segundo a
classificação final, preferindo-se, em caso de igualdade, o
que possua grau superior de ensino e, mantendo-se a
igualdade, os candidatos com mais idade.

12.6. A prova será realizada em Díli, no Centro de Formação
Jurídica e Judiciária, sendo o dia, a hora e a sua duração
divulgados pelo aviso que publicar a lista dos candidatos
admitidos e não admitidos.

12.7. Lista de classificação final: a lista da classificação final,
após homologação pelo Conselho Superior da Defensoria
Pública, será afixada nos edifícios da Defensoria Pública
dos municípios de Díli, Baucau, Covalima, Ermera,
Bobonaro e RAEOA e publicada no Jornal da República.

12.8. A validade do resultado final do certame é de três anos,
contados a partir da publicação da lista dos candidatos
aprovados e excluídos no Jornal da República.

13. Formas de Publicação

13.1.São afixados na sede do Defensoria Pública (Balide, Díli),
no quadro de anúncios, e com menção da data da afixação:

a)   A lista (provisória e definitiva) dos candidatos admitidos
ao concurso;

b)  A lista (provisória e definitiva) dos candidatos não
admitidos ao concurso, com indicação do respetivo
motivo;

c)   Os avisos de convocação dos candidatos para as provas
escritas e entrevista, com menção da data, hora e local
respetivos;

d)  A pauta com as classificações das provas de
conhecimentos escritas;

e)  A lista (provisória e definitiva) de graduação dos
candidatos aprovados e admitidos ao curso de formação
inicial;
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f)  A lista (provisória e definitiva) dos candidatos não aprovados à frequência do curso de formação.

13.2.  São publicadas no Jornal da República, Série II:

a)  A lista definitiva dos candidatos admitidos e não admitidos ao concurso;

b)  A lista definitiva de classificação e graduação dos candidatos aprovados e admitidos ao curso de formação.

14. Reclamações

14.1.  Cabe reclamação para o Defensor Público Geral, no prazo de dez (10) dias a contar da data da afixação, da lista provisória
de não admissão ao concurso.

14.2. As reclamações referidas em 14.1. são decididas no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da respetiva apresentação.

14.3. Cabe reclamação para o Conselho Superior da Defensoria Pública, no prazo de oito (8) dias a contar da data da afixação, das
listas provisórias dos candidatos aprovados e excluídos.

14.4. As reclamações referidas em 14.3. são decididas no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar do termo do prazo fixado para
a sua apresentação.

15. Composição do júri

 Presidente: Dra. Márcia M. F Sarmento Defensora Pública 

Vogais efetivos: 

 

 

1. Sra. Maria Madalena Prego que 
substitui o presidente nas suas faltas e 
impedimentos 
2. Sr. Antônio Elo da 

Conceição 

3. Sr. Crisógno da Costa Neto 

4. Representante da Comissão 

da Função Pública 

5. Representante do CFJJ 

 Oficial de Justiça 

 Oficial de Justiça 

 Funcionário Público 

 A ser designado 

 A ser designado 

Vogais suplentes: 

 

1. Dr. Marçal Mascarenhas 

2. Sra. Francisca E. Freitas 
 

 Defensor Público 

 Oficial de Justiça 

Secretário: 1. Sr. Zeferino Ximenes 

Martins 

 Oficial de Justiça 

 
16. Em cumprimento da alínea j) do artigo 6.º da Constituição da República Democrática de Timor-Leste, a Defensoria

Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda
e qualquer forma de discriminação.

17. As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos termos da lei.

Díli, 05 de Setembro de 2025

Cancio Xavier
Defensor Público Geral
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ANEXO I

Modelo de requerimento

Dados pessoais: 
 

 

Nome ______________________________________________________________________________ 

Local de nascimento _______________________________Data de nascimento______/______/______ 

N.º do Bilhete de Identidade ______________________________Validade _______/______/________ 

Morada ____________________________________________________________________________ 

Telemóvel_____________________________________E-mail________________________________ 

 
 

Habilitações académicas  

 

a) 12.º ano de escolaridade                                                                                                                                                                                                                     

b) Grau superior                                                                                                                                                                                                                                             

                                                                                                                                       

 

Vem requerer a V. Ex.ª se digne admiti-lo ao concurso para ingresso no curso de formação para Oficial de Justiça, conforme o Despacho 

nº 126/DPG/G-DPG/2025, de 15 de Agosto, publicado no Jornal da República de 15 de agosto do corrente ano, Serie II, nº 33, página 997. 

 

Documentos anexos: 

  
a) Certidão de 

nascimento;                                                                                                                                                                                                                                         

b) Certificado de habilitações 

literárias;                                                                                                                                                                                                                         

c) Boletim de Registo criminal;                                                                                                                                                                                           

d) Atestado 

médico;                                                                                                                                                                                                                                                

e) Declaração de não ter sido demitido de um organismo estatal e de que aceita colocação em 

qualquer parte do território nacional                                                                                                                                                                                                                     

 

 
Declaração  
 

Declaro que as informações prestadas são verdadeiras. 

 
 

 
Assinatura____________________________________________________Data_______/_______/2025                                                                                
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ANEXO II

Modelo de requerimento de candidatura a que se refere o ponto 10.3 alínea a) deste Aviso

… (nome)… (data de nascimento) … (local de nascimento) … (documento de identificação) … (morada)… (telefone)… (email),
Vem requerer a V. Ex.ª se digne admiti-lo(a) ao concurso para ingresso no curso de formação para Oficial de Justiça, aberto por
meio do Despacho nº 126/DPG/G-DPG/2025, de 15 de Agosto, publicado no Jornal da República de 15 de agosto do corrente
ano, Serie II, nº 33, página 997.

Mais declaro que as informações prestadas são verdadeiras.

Junta os seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;

b) Boletim de registo criminal atualizado;

c) Certificado de habilitações académicas legalizado;

d) Declaração de não ter sido demitido de um organismo estatal e de que aceita colocação em qualquer parte do território
nacional;

e) Atestado médico;

f) Bilhete de identidade atual

Pede e espera deferimento

Díli,   … (data)… …

Assinatura…

ANEXO III

Modelo de declaração a que se refere a alínea e) do ponto 10.3. deste Aviso

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE HONRA

Eu, … (nome)… (data de nascimento) … (estado civil) … (nome dos pais) … (documento de identificação) … declaro, sob
compromisso de honra, que nunca fui demitido de nenhum organismo estatal e que aceito ser colocado em qualquer parte do
território nacional, assim como estou perfeitamente ciente que a falsidade de algum dos elementos declarados determina, para
além das implicações criminais, a minha exclusão da candidatura.

Díli, … (data)… …

Assinatura
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Despacho N.º: 61a/Setembro/And, I.P/Set/2025

 De 2 Setembro De 2025

Aprovação E Publicação De Anúncio Público Para Recrutamento De Consultor Individual Nacional Para Climate Sector
Action And Communication Plan (Csacp) No Âmbito Do Projeto “Enhancing Early Warning Systems To Build Greater

Resilience To Hydro-Meteorological Hazards In Timor-Leste” (Fp171)

CONSIDERANDO que a Autoridade Nacional Designada para o Combate às Alterações Climáticas, Instituto Público (AND,
I.P.), é a entidade executora do projeto “Enhancing Early Warning Systems to build greater resilience to hydro-meteorological
hazards in Timor-Leste” (FP171), financiado pelo Fundo Climático Verde (Green Climate Fund), conforme estabelecido no
Acordo de Cooperação de Projeto celebrado em 6 de maio de 2022 entre a então Secretaria de Estado do Ambiente e o Programa
das Nações Unidas para o Ambiente (PNUA), com valor total de USD 21.729.122,33;

CONSIDERANDO que, em 7 de abril de 2025, foi celebrado o Aditamento n.º 1 ao referido Acordo de Cooperação de Projeto
entre o Ministério do Turismo e Ambiente e o Programa das Nações Unidas para o Ambiente, estabelecendo no seu ponto 1.2
que “The Executing Entity MoT&E hereby recognizes that the National Designated Authority (NDA) Combating Climate
Change, Public Institute (AND I.P.) will continue to represent the Executing Entity in managing the funds allocated to the
Executing Entity pursuant to the PCA signed on 6 May 2022”;

CONSIDERANDO que o projeto visa fortalecer os sistemas de alerta precoce e a capacidade de resposta aos riscos
hidrometeorológicos em Timor-Leste, através do desenvolvimento de estratégias setoriais de ação e comunicação climática,
incluindo o desenvolvimento de um Climate Sector Action and Communication Plan (CSACP), programas de capacitação
setorial específica e estratégias de gestão de dados climáticos;

CONSIDERANDO que a implementação eficaz da subatividade CSACP do projeto requer competências técnicas especializadas
em desenvolvimento de políticas climáticas setoriais, particularmente nas áreas de mapeamento de projetos climáticos, facilitação
de consultas com stakeholders, análise de dados qualitativos, desenvolvimento de documentos estratégicos e conceção de
programas de capacitação operacional em aplicações climáticas a nível nacional e subnacional;

CONSIDERANDO que foi identificada a necessidade imperativa de recrutar um Consultor Individual Nacional para Climate
Sector Action and Communication Plan (CSACP) para fornecer assistência técnica especializada no desenvolvimento e
implementação do plano de ação e comunicação setorial climática em Timor-Leste, garantindo o alinhamento com as diretrizes
do Green Climate Fund e a integração efetiva dos sistemas de alerta precoce nos sectores prioritários nacionais;

CONSIDERANDO que o processo de recrutamento deve observar rigorosamente as disposições do Decreto-Lei n.º 22/2022,
de 11 de maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 14/2023, de 12 de abril, que aprova o Regime Jurídico do Aprovisionamento, dos
Contratos Públicos e das Respetivas Infrações, assegurando transparência, mérito e igualdade de oportunidades;

CONSIDERANDO que foi emitido o Parecer Jurídico n.º 26/PJ/AND,I.P./AGOSTO/2025, de 26 de agosto de 2025, que determina
categoricamente a aplicação do procedimento por concurso público como juridicamente adequado e recomendável para a
presente contratação, por ser o que melhor salvaguarda os princípios fundamentais da contratação pública e assegura máxima
transparência, igualdade e concorrência;

CONSIDERANDO que foi obtida a devida autorização do Senhor Vice-Primeiro-Ministro e Ministro Coordenador dos Assuntos
Económicos e Ministro do Turismo e Ambiente, Dr. Francisco Kalbuadi Lay, para dar início ao processo de contratação, em
cumprimento do ofício com referência 009/GM-VPM-MCAE-MTA/II/2024, datado de 21 de fevereiro de 2024;

CONSIDERANDO que, dado o caráter técnico especializado da posição e a necessidade de facilitar o acesso por parte dos
potenciais candidatos, importa disponibilizar a documentação do processo de recrutamento em línguas portuguesa e inglesa,
sem prejuízo da obrigatoriedade de domínio das línguas tetum e inglesa por parte dos candidatos;

CONSIDERANDO que o procedimento por concurso assegura máxima transparência e publicidade, permite o escrutínio
público do procedimento, reforça a confiança na gestão dos recursos públicos, garante igualdade de acesso e tratamento a
todos os potenciais interessados, e maximiza a concorrência, aumentando a probabilidade de obtenção da melhor proposta em
termos de relação qualidade-preço;
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Assim, no uso das competências que me são conferidas pelo artigo 14.º, n.º 2, alíneas a), b), f), i) e j), dos Estatutos da AND, I.P.,
aprovados pelo Decreto-Lei n.º 42/2022, de 8 de junho, conjugado com as competências delegadas pelo Ministério do Turismo
e Ambiente através do ponto 1.2 do Aditamento n.º 1 ao Acordo de Cooperação de Projeto, e em cumprimento das recomendações
do Parecer Jurídico n.º 26/PJ/AND,I.P./AGOSTO/2025,

DETERMINO:

1.   Aprovar e ordenar a publicação do anúncio público para recrutamento de um (1) Consultor Individual Nacional para Climate
Sector Action and Communication Plan (CSACP) para o projeto “Enhancing Early Warning Systems to build greater
resilience to hydro-meteorological hazards in Timor-Leste” (FP171), em regime de contrato de prestação de serviços
especializados, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, com valor total de USD $32.500,00 (trinta e dois mil e quinhentos
dólares americanos).

2.  O anúncio público será disponibilizado em línguas portuguesa e inglesa, conforme os Anexos I e II do presente despacho,
observando rigorosamente as disposições do Decreto-Lei n.º 22/2022, de 11 de maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 14/2023,
de 12 de abril, particularmente os artigos 44.º, 72.º e 74.º.

3.   O procedimento será conduzido pela AND, I.P., através do responsável pelo aprovisionamento nomeado para o projeto,
devendo ser constituído júri nos termos dos artigos 54.º e 55.º do Decreto-Lei n.º 22/2022, composto por elementos com
competência técnica adequada à matéria.

4.  O critério de adjudicação será a melhor relação qualidade-preço, com ponderação de 70% para a avaliação técnica e 30% para
a avaliação financeira, estabelecendo-se pontuação mínima de 50 pontos na componente técnica para admissão à avaliação
financeira.

5.  O anúncio do procedimento será publicado no Portal do Aprovisionamento da AND, I.P., no Jornal da República, e em jornal
de circulação nacional, nos termos do artigo 44.º do Decreto-Lei n.º 22/2022, assegurando-se prazo adequado para apresentação
de propostas e observância integral dos princípios da transparência, igualdade e concorrência.

6.  O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assinatura, para todos os efeitos legais.

7.   Os Anexos I e II fazem parte integrante do presente despacho.

Publique-se no Jornal da República.

Díli, aos 2 de setembro de 2025

O Presidente da Autoridade Nacional Designada para o Combate às Alterações Climáticas, Instituto Público, AND, I.P.

_________________________
Felizberto Araújo Duarte, MPP

ANEXO  I   ANÚNCIO  EM   LÍNGUA   PORTUGUESA   CONCURSO   PÚBLICO   PARA   CONTRATAÇÃO   DE
CONSULTOR  (ES)   INDIVIDUAL  (AIS)   NACIONAL  (AIS) - CLIMATE   SECTOR   ACTION   AND   COMMUNICATION
PLAN  (CSACP) - PROJECTO  FP171

ANEXO   II   ANÚNCIO   EM   LÍNGUA   INGLESA   PUBLIC   TENDER   FOR   INDIVIDUAL   NATIONAL   CONSULTANT
(S) - CLIMATE   SECTOR   ACTION   AND   COMMUNICATION   PLAN  (CSACP) - PROJECT  FP171
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ANEXO   II 
ENGLISH 

1. Procedure identification 
Reference: 03/AND, I.P./MTA/Set/2025, of 2 September 2025 

2. Contracting authority 
National Designated Authority for Combating Climate Change (AND, I.P.) 

3. Contracting authority contacts 
Address: Colmera - Dili, Timor-Leste 
Email: aprovisionamentoandip@gmail.com  

4. Object of the procedure 
Provision of specialized consultancy services for the development of the Climate Sector Action and Communication Plan 
(CSACP) under Project FP171 “Enhancing Early Warning Systems to build greater resilience to hydro-meteorological hazards 
in Timor-Leste” 

5. Type of procedure 
Public Tender 

6. Procedure value 
USD $32,500.00 (thirty-two thousand five hundred US dollars) 

 Proposals exceeding the procedure value will not be accepted 

 Proposals below USD $22.750 are considered abnormally low priced 

7. Contract duration 
24 (twenty-four) months from the contract signature date 

8. Place of performance 
Dili, Timor-Leste, with possible travel within national territory 

9. Award criteria 
Best quality-price ratio 

10. Evaluation factors 

 Technical Evaluation (70%):  

Academic qualifications (20 points),  

Relevant experience (25 points),  

Methodological proposal (20 points),  

Knowledge of Timorese context (5 points) 

 Financial Evaluation (30%): Financial proposal (30 points) 

 Minimum technical score: 50 points 

11. Obtaining tender documents 
Procedure Programme and Terms of Reference available free of charge upon request to: aprovisionamentoandip@gmail.com  

12. Pre-tender meeting 
Date: 8 September 2025 
Time: 10:00 AM 
Place: AND, I.P. Headquarters, Colmera - Dili 

13. Proposal submission deadline 
15 days - until 5:00 PM on 23 September 2025 

mailto:aprovisionamentoandip@gmail.com
mailto:aprovisionamentoandip@gmail.com
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14. Proposal validity 
90 days (minimum) 

15. Proposal opening 
Date: 3 October 2025 
Time: 10:00 AM 
Place: AND, I.P. Headquarters, Colmera - Dili 

16. Applicable legislation 
Decree-Law No. 22/2022, of 11 May, amended by Decree-Law No. 14/2023, of 12 April 

Díli, 2 September 2025 

Felizberto Araújo Duarte, MPP 
Presidente da Autoridade Nacional Designada para o Combate às Alterações Climáticas (AND, I.P.) 
President of the National Designated Authority for Combating Climate Change, Public Institute (AND, I.P.) 

This notice was prepared in strict compliance with the Decree-Law No. 22/2022, amended by 
Decree-Law No. 14/2023, pursuant to articles 44, 72 and 74. 
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ANÚNCIO / PUBLIC NOTICE 

CONCURSO PÚBLICO PARA CONTRATAÇÃO DE CONSULTOR(ES) INDIVIDUAL(AIS) NACIONAL(AIS) - CLIMATE 
SECTOR ACTION AND COMMUNICATION PLAN (CSACP) - PROJECTO FP171 

PUBLIC TENDER FOR INDIVIDUAL NATIONAL CONSULTANT(S) – CLIMATE SECTOR ACTION AND COMMUNICATION 
PLAN (CSACP) – PROJECT FP171 

PORTUGUÊS 

1. Identificação do procedimento 
Referência: 03/AND, I.P./MTA/Set/2025, de 2 de setembro de 2025 

2. Entidade adjudicante 
Autoridade Nacional Designada para o Combate às Alterações Climáticas (AND, I.P.) 

3. Contactos da entidade adjudicante 
Morada: Colmera - Díli, Timor-Leste 
Correio electrónico: aprovisionamentoandip@gmail.com  

4. Objecto do procedimento 
Prestação do serviço de consultoria especializada para desenvolvimento do Climate Sector Action and Communication Plan 
(CSACP) no âmbito do Projecto FP171 “Enhancing Early Warning Systems to build greater resilience to hydro-meteorological 
hazards in Timor-Leste” 

5. Tipo de procedimento 
Concurso Público 

6. Valor do procedimento 
USD $32.500,00 (trinta e dois mil e quinhentos dólares americanos) 

 Não são aceites propostas cujo valor ultrapasse o valor do procedimento 

 Propostas com valor abaixo de USD $22.750,00 consideram-se como tendo preço anormalmente baixo 

7. Prazo de execução 
24 (vinte e quatro) meses a contar da data de assinatura do contrato 

8. Local de execução 
Díli, Timor-Leste, com possíveis deslocações no território nacional 

9. Critério de adjudicação 
A melhor relação qualidade-preço 

10. Factores de avaliação 

 Avaliação Técnica (70%):  

Qualificações académicas (20 pontos),  

Experiência relevante (25 pontos),  

Proposta metodológica (20 pontos),  

Conhecimento contexto timorense (5 pontos) 

 Avaliação Financeira (30%): Proposta financeira (30 pontos) 

 Pontuação mínima técnica: 50 pontos 

11. Obtenção de peças 
Programa do Procedimento e Caderno de Encargos disponíveis gratuitamente mediante solicitação a: 
aprovisionamentoandip@gmail.com.  

12. Conferência prévia 
Data: 8 de setembro de 2025 
Hora: 10h00 
Local: Sede da AND, I.P., Colmera - Díli 

mailto:aprovisionamentoandip@gmail.com
mailto:aprovisionamentoandip@gmail.com.
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13. Prazo para apresentação das propostas 
15 dias - até às 17h00 do dia 23 de setembro de 2025 

14. Validade das propostas 
90 dias (mínimo) 

15. Abertura das propostas 
Data: 3 de outubro de 2025 
Hora: 10h00 
Local: Sede da AND, I.P., Colmera - Díli 

16. Legislação aplicável 
Decreto-Lei n.º 22/2022, de 11 de maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 14/2023, de 12 de abril 

 

Díli, 2 de setembro de 2025  

 

Felizberto Araújo Duarte, MPP 
Presidente da Autoridade Nacional Designada para o Combate às Alterações Climáticas (AND, I.P.) 
President of the National Designated Authority for Combating Climate Change (AND, I.P.) 
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DESPACHO  N.º: 63/SET/AND, I.P/setembro/2025 de 10
de setembro de 2025

AUTORIZAÇÃO  DE  PAGAMENTO  À  HARUAYA,
LIMITADA  NO  ÂMBITO  DO  CONTRATO  PÚBLICO

N.º 04/CONTRATOPÚBLICO/AND,I.P./2025  PARA
FORNECIMENTO  DE  MATERIAIS  DE  ESCRITÓRIO
DESTINADOS  ÀS  ATIVIDADES  DE  SITE  SURVEY  E

SOCIALIZAÇÃO  DO  PROJETO  FP171 (EARLY
WARNING  SYSTEM)

A presente decisão administrativa encontra o seu fundamento
último na arquitetura constitucional que, nos termos do artigo
115.º, n.º 3, da Constituição da República Democrática de Timor-
Leste, confere ao Governo a competência legislativa primária
em matéria de organização administrativa, competência essa
que se desdobra, no plano infraconstitucional, através da
emanação de diplomas regulamentares que disciplinam a
atividade da Administração Pública na prossecução do
interesse público e na realização dos fins essenciais do Estado.

A materialização desta prerrogativa constitucional
consubstancia-se, no domínio específico da gestão dos fundos
de projetos internacionais de combate às alterações climáticas,
através do Decreto-Lei n.º 43/2024, de 20 de dezembro, que
aprova as regras relativas à execução do Orçamento Geral do
Estado para 2025, e do Decreto-Lei n.º 22/2022, de 8 de janeiro,
que aprova o Código do Aprovisionamento e dos Contratos
Públicos, diplomas que introduziram um novo paradigma
normativo na disciplina jurídica das operações financeiras
públicas, orientado pelos princípios da transparência, da
eficiência e da responsabilização na gestão dos recursos
públicos.

CONSIDERANDO que, por força do disposto no artigo 14.º,
n.º 2, alíneas a) e k), do Decreto-Lei n.º 42/2022, de 8 de junho,
que cria a Autoridade Nacional Designada para o Combate às
Alterações Climáticas, I.P., e aprova os respetivos Estatutos,
compete ao Presidente da AND, I.P. “assegurar a represen-
tação da AND” e “autorizar as despesas da AND”, disposi-
ções normativas que encontram ulterior densificação no mesmo
diploma legal;

CONSIDERANDO que, em 7 de abril de 2025, foi celebrado
entre o Vice-Primeiro-Ministro, Ministro Coordenador para
Assuntos Económicos e Ministro do Turismo e Ambiente,
Sua Excelência Dr. Francisco Kalbuadi Lay, e o Diretor da
Divisão de Alerta Precoce e Avaliação do Programa das Nações
Unidas para o Ambiente, Jian Liu, o Aditamento n.º 1 ao Acordo
de Cooperação de Projeto originalmente celebrado em 6 de
maio de 2022 entre a então Secretaria de Estado do Ambiente e
o Programa das Nações Unidas para o Ambiente;

CONSIDERANDO que, no ponto 1.2 do referido Aditamento
n.º 1, se encontra expressamente consignado que “The
Executing Entity MoT&E hereby recognizes that the
National Designated Authority (NDA) Combating Climate
Change, Public Institute (AND I.P.) will continue to represent
the Executing Entity in managing the funds allocated to the
Executing Entity pursuant to the PCA signed on 6 May

2022”, dispositivo através do qual se operou o reconhecimento
formal da competência delegada da AND, I.P. para a gestão
dos fundos atribuídos à Entidade Executora;

CONSIDERANDO que, em observância rigorosa do disposto
no artigo 21.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 30/2020, de 29 de julho,
sobre a Organização da Administração Direta e Indireta do
Estado, segundo o qual “Os atos de delegação ou
subdelegação de poderes apenas são eficazes depois da sua
publicação na Série II do Jornal da República”, foi publicado
o Despacho n.º 19/APR/AND, I.P/abril/2025, de 11 de abril
de 2025, no Jornal da República, Série II, n.º 15, através do
qual se procedeu à publicitação integral tanto do Acordo de
Cooperação de Projeto original como do Aditamento n.º 1,
formalizando-se, destarte, a delegação de competências na
AND, I.P. para a gestão dos fundos atribuídos ao Projeto;

CONSIDERANDO que, mediante comunicação da Direção
Nacional de Meteorologia e Geofísica (DNMG) dirigida ao
Presidente da AND, I.P., com a referência n.º 152/MTC-DGTC/
DNMG/VII/2025, de 17 de julho de 2025, foi formalmente
solicitada a execução de atividades de site survey e socialização
para instalação de sistema radar nos municípios de Baucau,
Covalima, Aileu e Dili, no valor total de USD $ 22,404.00, no
âmbito da sub-atividade 2.1.1 do projeto FP171;

CONSIDERANDO que foi elaborado o Parecer Técnico n.º
1/APROV/AND,I.P./MTA/VII/2025, de 23 de julho de 2025,
que analisou tecnicamente a conformidade das modalidades
de aprovisionamento propostas face ao Decreto-Lei n.º 1/2025,
identificando corretamente a aplicabilidade do ajuste direto
urgente para a componente de materiais de escritório incluindo
toners críticos (USD $ 1,584), fundamentado na situação de
carência operacional documentada desde junho de 2024, bem
como o Parecer Jurídico n.º 23/PJ/AND,I.P./JULHO/2025,
de 24 de julho de 2025, que concluiu pela conformidade
jurídica integral das recomendações técnicas apresentadas,
validando a competência institucional da AND, I.P. para
executar as atividades solicitadas pela DNMG e a conformidade
procedimental da utilização dos recursos financeiros com o
quadro jurídico-financeiro do projeto FP171, constituindo estes
pareceres o suporte técnico-jurídico fundamental para a
subsequente celebração do Contrato Público n.º 04/
ContratoPublico/AND,I.P./2025 com a Haruaya, Limitada;

CONSIDERANDO que, através de comunicação dirigida a
Sua Excelência o Vice-Primeiro-Ministro, Coordenador
Ministro para Assuntos Económicos e Ministro do Turismo e
Ambiente, Dr. Francisco Kalbuadi Lay, com a referência n.º
169/AND,I.P./MTA/VII/2025, de 24 de julho de 2025, foi
formalmente solicitada a autorização prévia para o
levantamento do montante de USD $ 22,404.00, tendo a mesma
merecido deferimento ministerial em 31 de julho de 2025, em
cumprimento rigoroso do disposto no artigo 5.º, alínea j), e no
artigo 8.º, n.º 2, dos Estatutos da AND, I.P.;

CONSIDERANDO que foi emitido o Despacho n.º 43/AGO/
AND, I.P/agosto/2025, de 1 de agosto de 2025, que autorizou
o levantamento do montante de USD $ 22,404.00 da “Conta
Operacional Early Warning System (AND)” do Ministério
do Turismo e Ambiente, destinado à execução de atividades
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de site survey e socialização para instalação de sistema radar
nos municípios de Baucau, Covalima, Aileu e Dili, e no qual,
por lapso, se incluiu o município de Aileu em vez do de Ainaro;

CONSIDERANDO que, em 5 de agosto de 2025, foi
solenemente formalizado o Contrato Público n.º 04/
ContratoPublico/AND,I.P./2025 entre a Autoridade Nacional
Designada para o Combate às Alterações Climáticas, I.P. e a
Haruaya, Limitada, pessoa coletiva inscrita no número de
identificação fiscal 1222165, instrumento jurídico cujo objeto
consiste no fornecimento urgente de materiais de escritório
(toners Epson WF-C5890, cadernos A5 e lapiseiras) para as
atividades de site survey e socialização no âmbito do projeto
FP171, pelo valor total de USD $ 1,577.50 (mil quinhentos e
setenta e sete e cinquenta cêntimos dólares americanos);

CONSIDERANDO que o procedimento de aprovisionamento
seguiu a modalidade de ajuste direto urgente nos termos do
artigo 84.º do Decreto-Lei n.º 1/2025, de 8 de janeiro (Código
do Aprovisionamento e dos Contratos Públicos), devidamente
fundamentado na situação crítica de carência de consumíveis
de impressão documentada desde junho de 2024, durante a
qual os funcionários da AND, I.P. têm sido obrigados a utilizar
recursos pessoais para impressão de documentos oficiais;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 24.º do Decreto-
Lei n.º 43/2024, de 20 de dezembro, que aprova as regras
relativas à execução do Orçamento Geral do Estado para 2025,
a realização de despesa observa as seguintes etapas
sucessivas: a) a autorização da despesa; b) a verificação da
inscrição e cabimento orçamental; c) a assunção do
compromisso; d) a liquidação da despesa; e) a autorização do
pagamento; e f) a realização do pagamento;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 27.º do Decreto-
Lei n.º 43/2024, de 20 de dezembro, foi realizada a verificação
da inscrição e cabimento orçamental da presente despesa,
tendo sido confirmada a existência de fundos disponíveis na
“Conta Operacional Early Warning System (AND)” para fazer
face a este compromisso financeiro;

CONSIDERANDO que, em conformidade com o artigo 28.º
do mesmo diploma legal, o compromisso foi devidamente
assumido através da assinatura do Contrato Público n.º 04/
ContratoPublico/AND,I.P./2025, em 5 de agosto de 2025,
operando-se, destarte, a vinculação jurídica das partes
contratantes;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 29.º, n.ºs 1 e 5,
do Decreto-Lei n.º 43/2024, de 20 de dezembro, procedeu-se à
liquidação da despesa, identificando-se a obrigação de
pagamento, o prazo limite, o beneficiário, verificando-se o
respetivo direito e determinando-se o montante exato a ser
transferido;

CONSIDERANDO que, de acordo com o artigo 31.º, n.º 4, do
mesmo diploma legal, a competência para autorização do
pagamento cabe ao órgão de direção no caso de despesas
decorrentes de contrato público devidamente celebrado;

CONSIDERANDO que a Haruaya, Limitada cumpriu
integralmente as suas obrigações contratuais, tendo procedido

à entrega dos materiais de escritório nas especificações
técnicas requeridas e dentro do prazo estabelecido, conforme
comprovado pelo competente Termo de Receção e Aceitação;

CONSIDERANDO a relevância estratégica superlativa do
projeto “Enhancing Early Warning Systems to Build Greater
Resilience to Hydro-meteorological Hazards in Timor-Leste”
para a República Democrática de Timor-Leste, financiado pelo
Fundo Verde para o Clima através do Programa das Nações
Unidas para o Ambiente (UNEP), no valor total de USD
21.729.122,33;

CONSIDERANDO a urgência manifesta em dar continuidade
às atividades previstas no referido projeto, particularmente no
âmbito da subatividade 2.1.1 “Expand and upgrade the
meteorological observation network to GBON standards”,
para o cumprimento rigoroso do cronograma estabelecido no
Acordo de Cooperação de Projeto e para a materialização
tempestiva dos objetivos de política pública subjacentes;
DETERMINO:

1.  AUTORIZAR, no uso das competências que me são
conferidas pelo artigo 14.º, n.º 2, alíneas a) e k), do Decreto-
Lei n.º 42/2022, de 8 de junho, e das competências delegadas
pelo Ministério do Turismo e Ambiente formalizadas através
do Despacho n.º 19/APR/AND, I.P/abril/2025, de 11 de abril
de 2025, publicado no Jornal da República, Série II, n.º 15,
e em conformidade com o artigo 31.º, n.º 4, do Decreto-Lei
n.º 43/2024, de 20 de dezembro, bem como com fundamento
na autorização ministerial concedida em 31 de julho de
2025 e na autorização de levantamento estabelecida no
Despacho n.º 43/AGO/AND, I.P/agosto/2025, de 1 de
agosto de 2025, o pagamento do montante de USD $
1,577.50 (mil quinhentos e setenta e sete e cinquenta
cêntimos dólares americanos) à Haruaya, Limitada,
pessoa coletiva inscrita no número de identificação fiscal
1222165, nos termos do Contrato Público n.º 04/
ContratoPublico/AND,I.P./2025, celebrado em 5 de agosto
de 2025, para a conta bancária com os seguintes elementos
identificativos:

Nome do Beneficiário: Haruaya, Limitada

Número da Conta: 601 00 0069 795 6

Nome do Banco: Banco Mandiri

Endereço: Avenida Presidente Nicolau Lobato, Fatu-Hada, Díli,
Timor-Leste

IBAN: TL38 0050 6010 0006 9795 673

2.   DETERMINA que os funcionários da tesouraria do projeto
Early Warning System procedam à operacionalização do
depósito bancário, em vez da transferência bancária
requerida pelo artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 43/2024, de 20
de dezembro, devido ao montante já ter sido levantado da
conta operacional da AND, I.P. de acordo com o Despacho
n.º 43/AGO/AND, I.P/agosto/2025, de 1 de agosto de 2025;
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4.  DETERMINAR que o presente pagamento seja efetuado
sem retenção na fonte, conforme disposto na Lei n.º 8/
2008, de 30 de junho, alterada pela Lei n.º 5/2019, de 27 de
agosto, e pela Lei n.º 17/2023, de 29 de agosto, conjugado
com o artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 43/2024, de 20 de
dezembro;

5.   DETERMINAR o cumprimento integral das obrigações de
documentação, transparência e prestação de contas
estabelecidas no Código do Aprovisionamento, incluindo
o arquivo adequado de toda a documentação comprovativa
do processo de pagamento;

6.   DETERMINAR que este despacho entra em vigor na data
da sua assinatura, produzindo efeitos imediatos para todos
os fins de direito.

Publique-se no Jornal da República.

Díli, 10 de setembro de 2025

O Presidente da Autoridade Nacional Designada para o
Combate às Alterações Climáticas, Instituto Público

_________________________
Felizberto Araújo Duarte, MPP

Anexos:

·     Contrato Público n.º 04/ContratoPublico/AND,I.P./2025,
de 5 de agosto de 2025

·     Termo de Receção e Aceitação dos materiais fornecidos

·     Relatório de Receção e Inspeção
   (Ref. N.º 01/LOGISTICA/EWS/AND,I.P./MTA/

SETEMBRO/2025)

·   Fatura da Haruaya, Limitada e todos os documentos
relevantes da empresa

·    Despacho n.º 43/AGO/AND, I.P/agosto/2025, de 1 de
agosto de 2025

·   Autorização ministerial de 31 de julho de 2025

·   Demais documentos comprovativos

DESPACHO N.º: 65/SET/AND, I.P/setembro/2025 de 11 de
setembro de 2025

APROVAÇÃO  E  PUBLICAÇÃO  DO  RELATÓRIO  DO
SEMINÁRIO  NACIONAL  SOBRE  A  MELHORIA  DO

ACESSO  AO  FUNDO  CLIMÁTICO  VERDE  (GCF)
ATRAVÉS  DA  ACREDITAÇÃO  DE  ACESSO  DIRETO
(NATIONAL WORKSHOP  ON  ENHANCING  ACCESS
TO  THE  GREEN  CLIMATE  FUND  (GCF)  THROUGH

DIRECT  ACCESS  ACCREDITATION

CONSIDERANDO:

Que a AND, I.P., enquanto pessoa coletiva pública integrada
na administração indireta do Estado, dispõe de estatutos
aprovados pelo Decreto-Lei n.º 42/2022, de 8 de junho; que o
respetivo Presidente é o órgão de direção responsável pela
condução da política da instituição e pela elaboração e
submissão dos relatórios de implementação e de execução dos
instrumentos de gestão, competindo-lhe, designadamente,
representar a AND, I.P. e dirigir os serviços;

Que, em 8 de agosto de 2025, a AND, I.P., em colaboração com
o Ministério do Turismo e Ambiente, realizou o “National
Workshop on Enhancing Access to the Green Climate Fund
(GCF) through Direct Access Accreditation”, congregando
instituições públicas, parceiros de desenvolvimento,
instituições financeiras, sociedade civil, meio académico e setor
privado, com o objetivo de aprofundar a compreensão do
processo de acreditação e reforçar a preparação institucional;

Que o Relatório Final do Seminário sistematiza as interven-
ções, apresentações e conclusões, destacando, ao nível
estratégico, a importância da prontidão institucional, da
titularidade nacional e de parcerias internacionais, bem como
o papel do Banco Nacional do Comércio de Timor-Leste como
potencial Entidade de Acesso Direto (DAE), e a centralidade
da integração da perspetiva de Igualdade de Género,
Deficiência e Inclusão;

Que o documento identifica mensagens-chave relativas à
apropriação nacional, necessidades de capacitação,
colaboração multissetorial e sustentabilidade inclusiva,
alinhadas com o Plano Estratégico e com as prioridades de
investimento climático do país;

Que a publicidade administrativa é obrigatória quando exigida
por lei e que a falta de publicidade, quando legalmente exigida,
implica a ineficácia do ato, sem prejuízo de, por razões de
transparência e boa administração, se determinar a publicação
oficial de documentos estratégicos que relevem para a
prestação de contas e para a memória institucional;

Assim, ao abrigo do artigo 14.º dos Estatutos da AND, I.P.
aprovados pelo Decreto-Lei n.º 42/2022, de 8 de junho, e no
exercício das competências de representação, direção e
elaboração de relatórios e instrumentos de gestão,
DETERMINO:
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1.  Aprovar o relatório do Seminário Nacional sobre a Melhoria do Acesso ao Fundo Climático Verde (GCF) através da
Acreditação de Acesso Direto, realizado em 8 de agosto de 2025, passando a constituir Relatório Final oficial da AND, I.P.
sobre a matéria.

2.  Ordenar a publicação integral do referido Relatório em anexo ao presente despacho (Anexo I), na Série II do Jornal da
República, bem como no portal institucional da AND, I.P., para efeitos de conhecimento público e arquivo oficial.

3.   O presente despacho produz efeitos na data da sua assinatura, para todos os efeitos legais.

Publique-se no Jornal da República.

Díli, 11 de setembro de 2025

O Presidente da Autoridade Nacional Designada para o Combate às Alterações Climáticas, Instituto Público, AND, I.P..

_________________________
Felizberto Araújo Duarte, MPP

ANEXO I — RELATÓRIO  DO  SEMINÁRIO  NACIONAL  SOBRE  A  MELHORIA  DO  ACESSO  AO  FUNDO
CLIMATICO  VERDE  (GCF)  ATRAVÉS  DA   ACREDITAÇÃO  DE  ACESSO  DIRETO  (NATIONAL  WORKSHOP  ON
ENHANCING  ACCESS  TO  THE  GREEN  CLIMATE  FUND  (GCF)  THROUGH  DIRECT  ACCESS  ACCREDITATION
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